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ASSUNTO Shopping Center Boulevard Tatuapé. Obrigatoriedade de
construção de teatro e não-computo da área para efeitos de
coeficiente de aproveitamento. Leis municipais nQ 1 1 .1 19/91

e 11.536/94. Constatação da não utilização do teatro.
Análise das sanções cabíveis.

Cont. da Informação ne 530/201 4 PGM.AJC

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
Senhor Secretário

Encaminho, o presente, à Vossa Excelência, com a
manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral de fls.

33/41 , que acompanho, bem como com a manifestação de SEL/ATAJ de fls. 62,
no sentido de que:

(1) Nas hipóteses de teatro construído, mas sem
qualquer utili?ação, e caso a edificação tenha se beneficiado do previsto no art.
39, capa/f. da Lei n9 1 1 .536/94, cabem os efeitos previstos nos incisos l ao 111 do
referido artigo, ou seja, a cassação do alvará ge..!ea!!iQ (caso exista alvará de
funcionamento para tal estabelecimento), a não concessão de alvará de
funcionamento para qualquer outra atividade no local onde deve funcionar o
teatro, e multas periódicas - garantidos, obviamente, o contraditório e a ampla
defesa;

(2) Nas hipóteses de teatros não construídos, caso a
edificação tenha se beneficiado do previsto no art. 3e, capuz, da Lei ng

1 1.536/94, incide a disposição do art. 6e do Decreto nQ 37.105/97, segundo a
qua\ "as edificações em construção ou que vierem a ser construídas,
enquadradas.na Lei ng 1 1. 1 19, de 8 de novembro de 1991, enquanto as áreas
destinadas ê Teatro não estiverem concluídas somente poderão obter
Certificado di? Conclusão parcial para até 70%(setenta por cento) da totalidade
das áreas do consfrt/ção". Além da impossibilidade de concessão de habite-se
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total para o empreendimento, ainda entendemos possível aplicar o inc. 111 do art. PGEp.uc

3' da Lei n' 1 1 .536/94 (multa), eis que há um desatendimento da destinação de
uso da área ande o teatro deveria estar construído e em funcionamentos

(3) Nas hipóteses de desvirtuamento do uso, caso a
edificação tenha se beneficiado do previsto no art. 3e, capuz, da Lei ng

1 1 .536/94, além das medidas previstas no art. 3e da Lei RP 1 1 .536/94, poderá, o
Município, calcular a área que está sendo aproveitada para fins diversos e
considera-la cara efeitos do cálculo do coeficiente de aproveitamento, eís que a
"isenção" legalmente prevista é apenas para o local onde deveria se encontrar
um teatro.

Do ofício PJHURB ne 4900/201 3 (TID 1 1362707)

Após manifestação dessa pasta, solicito o retorno do
expediente à Coordenadoria de Mandados e Acompanhamento do Inquéritos
Civis desta Procuradoria, para elaboração de resposta ao Ministério Público.

São Paulo, .5 / .5 /2014
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Encaminhamento PGM - Não utilização de teatro pelo Shopping Boulevard Tatuapé - ofício MP - existência sanções
legais
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Shopping Center Boulevard Tatuapé. Obrigatoriedade de
construção de teatro e caracterização como área não
computável. Leis Municipais n. 11.119/91 e 11.536/94.
Não utilização do teatro. Análise das sanções cabíveis.

ASSUNTO:

Informação n.' 1481/2014-SNJ.G

PGM
Senhor Procurador Geral

Acolhendo o entendimento dessa Procuradoria Geral do

Município, encaminho-lhe o presente, para que se ofereça resposta ao oficiante,

sugerindo, após, seja dada ciência das conclusões alcançadas aos órgãos

interessados, especialmente SP-MO, SEL e SMDU.

Acompanha Of. PJHURB n' 1027/14 TID 11.918.738

SãoPaulo, 3Q ÀtAI 21a'tâ,
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